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SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E DO TURISMO 
Rua Direita, nº 755 - Bairro Centro - CEP 33.010-000 - Santa Luzia - MG 

PARECER TÉCNICO  

I. DADOS DO PROCESSO 

Processo SEI nº 26.17.000000391-2 

Referência: Comunicação Interna SMMA nº 93/2026 (doc. 0366713) 

Empreendimento: Avenida Euclides da Cunha — canalização/retificação de trecho de curso 

d’água (sem nome, afluente do Córrego da Laje, cód. 367090 IDE-SISEMA) 

Empreendedor: Município de Santa Luzia, por meio da Secretaria Municipal de Obras 

Localização: divisa dos bairros Londrina e Chácaras Santa Inês, região do São Benedito 

Enquadramento ambiental: atividade cód. E-03-02-6 (DN COPAM nº 250/2024); porte 

pequeno 

Objeto da manifestação: anuência do COMPAC, nos termos do inciso IV do art. 75 da Lei 

Municipal nº 3.978/2018 e do § 1º do art. 9º da DN COMPAC nº 01/2021 

II. INTRODUÇÃO 

Trata-se de processo de licenciamento ambiental encaminhado pela SMMA a esta Secretaria, 

por meio da CI nº 93/2026, para manifestação quanto à anuência do Conselho Municipal do 

Patrimônio Cultural. O encaminhamento decorre da constatação, pela análise técnica 

ambiental, de que a área útil do empreendimento — correspondente à Área de Preservação 

Permanente associada ao trecho de curso d’água objeto da intervenção — se sobrepõe a área 

de entorno de bem cultural, especificamente ao entorno do Sítio Arqueológico Santa Inês I, II 

e III, e à Sub-região de Chácaras, definida pela Lei Municipal nº 4.489/2022. 

A presente análise restringe-se ao recorte de competência desta Secretaria — a proteção do 

patrimônio cultural —, não alcançando o mérito ambiental, hídrico ou viário da intervenção, 

afetos aos órgãos próprios. 

III. PROPOSTA 

O empreendimento consiste na retificação de partes específicas de trecho de curso d’água, em 

extensão aproximada de 615 metros, com área útil de aproximadamente 39.585,00 m², 
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vinculada a pacote de obras de drenagem do Município, com finalidade de utilidade pública 

(alínea “b” do inciso VIII do art. 3º da Lei Federal nº 12.651/2012). Conforme a 

documentação ambiental, a intervenção em APP se dá sem supressão de cobertura florestal e 

sem supressão de indivíduos arbóreos isolados, mediante adequação de infraestrutura urbana e 

movimentação da calha do leito. 

IV. ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO 

1. Natureza do impacto. O empreendimento não incide diretamente sobre bem tombado, 

registrado ou inventariado, mas em entorno de sítio arqueológico. Caracteriza-se, portanto, 

impacto de natureza indireta, mediado pela inserção da intervenção na área de influência do 

bem protegido, e não incidência física direta sobre acervo listado. 

2. Bem jurídico tutelado e vetor de impacto. Tratando-se de sítio arqueológico, o interesse 

protegido é o potencial arqueológico do subsolo, e não a ambiência ou a visibilidade. Como a 

retificação importa movimentação de terra, reconhece-se a existência de vetor concreto de 

impacto subsuperficial na área de entorno — razão pela qual a análise não se esgota na 

simples ausência de bem edificado afetado. 

3. Órgão competente e manifestação cabível. A tutela do patrimônio arqueológico é de 

competência do IPHAN, por força da Lei nº 3.924/1961 e do art. 216 da Constituição Federal, 

sendo a manifestação desse órgão — e não a Ficha de Caracterização de Atividade — a 

interface devida para o vetor de subsolo. No caso, o IPHAN já se encontra formalmente 

acionado: o empreendimento foi submetido à Instrução Normativa IPHAN nº 06/2025, tendo 

sido expedido o Termo de Referência Específico nº 1346/2026/IPHAN-MG (processo IPHAN 

nº 01450.006374/2026-41), que vincula o empreendedor à apresentação de estudos de 

avaliação de impacto ao patrimônio arqueológico, incluindo programa de prospecção e 

acompanhamento arqueológico. 

4. Internalização do risco residual. A vinculação do empreendedor, perante o IPHAN, a 

programa de prospecção e acompanhamento arqueológico faz com que o risco residual ao 

subsolo seja endereçado pelo rito federal próprio, mediante manejo técnico especializado, e 

não permaneça desassistido. É essa circunstância que conduz a conclusão ao patamar de não 

causar impacto, em caráter condicionado. 
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5. Premissas da análise. A presente conclusão assenta-se nas seguintes premissas, cuja 

eventual alteração pode modificá-la: (i) a intervenção situa-se em entorno do sítio, não 

havendo elemento que demonstre coincidência física com o polígono do bem — registre-se 

que o sítio Santa Inês consta da base CNSA sem coordenadas, de modo que a análise se 

ancora na correspondência locacional e na inserção na Sub-região de Chácaras, e não em 

sobreposição direta confirmada; (ii) o IPHAN exigiu estudos e medidas de manejo, e não opôs 

óbice à intervenção; (iii) a intervenção em APP se dá sem supressão de cobertura florestal ou 

de indivíduos arbóreos isolados, restringindo o eixo de análise ao componente subsuperficial. 

V. CONCLUSÃO 

Pelo exposto, do ponto de vista da proteção do patrimônio cultural, a intervenção NÃO 

CAUSA IMPACTO, em caráter condicionado ao cumprimento das seguintes medidas: 

(i) integral observância das exigências do IPHAN constantes do TRE nº 1346/2026/IPHAN-

MG (processo nº 01450.006374/2026-41), em especial a execução do programa de prospecção 

e acompanhamento arqueológico; 

(ii) comunicação imediata ao IPHAN e a esta Secretaria de qualquer achado arqueológico 

fortuito durante a execução das obras, com paralisação dos trabalhos no ponto do achado, nos 

termos da Lei nº 3.924/1961; 

(iii) manutenção da intervenção nos limites e na natureza descritos nos autos, sem ampliação 

que importe nova movimentação de subsolo em área de entorno não avaliada. 

Submete-se a presente análise técnica à deliberação do COMPAC, a quem compete a 

manifestação quanto à anuência. 

Luiz Felipe Santana Silva 
Arquiteto Urbanista 

Coordenação de Políticas Culturais — SMCT 
Prefeitura de Santa Luzia — PMSL 



















































 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO IV - MAPA/ CROǪUI COM PERÍMETRO DOS 

TRECHOS 



Croqui Perímetro dos Trechos 
Escreva uma descrição para seu mapa. 

Legenda    

APP GERADA PELO CURSO D'ÁGUA - ADA/ÁREA ÚTIL

ÁREA DE CHÁCARAS DE BAIXA DENSIDADE POPULACIONAL

CURSOS D'ÁGUA

MICROBACIA DO CURSO D'ÁGUA DE INTERVENÇÃO

PERÍMETRO DA SUB-BACIA HIDROGRÁFICA

PONTO EXUTÓRIO DA MICROBACIA HIDROGRÁFICA

PONTOS DE INTERVENÇÃO

TRECHO DO CURSO D'ÁGUA ALVO DA RETIFICAÇÃO
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